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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2025 

(Aquisição de Instrumentos Musicais – Prefeitura Municipal de Piên/PR) 

À 

Prefeitura Municipal de Piên/PR 

A/C Sr(a). Pregoeiro(a) do Pregão Eletrônico nº 045/2025 

IMLC Comércio e Serviços Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 38.480.808/0001-96, com sede na Rua Mário 

de Vasconcellos, nº 20 - Loja 101 e 102 - Centro - Araruama - RJ, por seu representante legal, vem, com 

fundamento no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentar, tempestivamente, a presente: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

referente ao Pregão Eletrônico nº 045/2025, com sessão designada para o dia 22 de julho de 2025, às 

09h30, pelos fundamentos jurídicos e fáticos a seguir expostos: 

 

I. DOS FATOS 

O edital em comento apresenta especificações técnicas para os itens licitados que coincidem, quase que 
literalmente, com as características comerciais da marca Stanford, cujo site oficial 
(http://www.stanfordmusic.com.br) evidencia a total correspondência entre os produtos descritos no Termo 
de Referência e o catálogo da referida marca. A marca Stanford é distribuída no Brasil pela empresa 
Stage Music Comércio, Importação e Exportação Ltda., tradicional participante de certames públicos em 
que esses instrumentos são requisitados. 

Além disso, destaca-se o prazo exíguo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de amostras pelos 
licitantes. Tal exigência não é razoável nem compatível com a realidade dos fabricantes nacionais, que 
muitas vezes produzem sob demanda e não mantêm todo o portfólio em estoque imediato. 

O referido prazo favorece apenas distribuidores de marcas estrangeiras que já mantêm o produto pronto 
para entrega no Brasil, promovendo tratamento desigual entre fornecedores, em prejuízo da indústria 
nacional. O ideal seria a estipulação de um prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, conforme praticado em 
diversos certames similares e em atenção ao princípio da isonomia. 

 

II. DO DIRECIONAMENTO E VEDAÇÃO LEGAL 

A conduta de descrever o objeto de maneira a direcionar para marca ou modelo específico viola 
frontalmente o disposto no §1º do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 22, §1º – É vedado o direcionamento da licitação para marca ou modelo específico, ressalvadas as 
hipóteses de necessidade devidamente justificada pela Administração. 

No caso em tela, não há qualquer justificativa técnica ou motivação no edital que fundamente a escolha de 
características exclusivas da marca Stanford, o que configura ilegalidade, passível de nulidade do 
certame, conforme reiterada jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU). 

http://www.stanfordmusic.com.br/
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III. DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS VIOLADOS 

O direcionamento do certame infringe, além da legislação específica, princípios constitucionais e 
administrativos expressamente previstos: 

 Princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Constituição Federal e art. 5º, I, da Lei 14.133/2021); 

 Constituição Federal, art. 5º, caput: 
"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza..." 

Lei nº 14.133/2021, art. 5º, inciso I: 
"A licitação destina-se a garantir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a administração pública, observados os princípios da isonomia (...)" 

 Princípio da impessoalidade e da moralidade (art. 37, caput, da Constituição Federal); 

Constituição Federal, art. 37, caput: 
"A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (...)" 

 Princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (art. 11, I, da Lei 
14.133/2021); 

Lei nº 14.133/2021, art. 11, inciso I: 
"A licitação será conduzida com observância dos seguintes princípios: I – seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública;" 

 Princípio da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo (art. 5º, II e IV, da 
Lei 14.133/2021). 

Lei nº 14.133/2021, art. 5º, incisos II e IV: 
"A licitação destina-se a garantir: (...) II – a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a administração pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do objeto; (...)  
IV – o julgamento objetivo e imparcial das propostas, com base nos critérios estabelecidos no 
edital." 

A descrição voltada exclusivamente à marca Stanford compromete a lisura do procedimento e a igualdade 
de condições entre os licitantes, o que, por si só, macula a validade do processo licitatório. 

 

IV. DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU 

O Tribunal de Contas da União tem consolidado o entendimento de que a inserção de exigências que 

restrinjam injustificadamente o caráter competitivo da licitação configura irregularidade grave: 

“Não se admite a indicação de marca como especificação do objeto da licitação, salvo nas hipóteses 

legalmente previstas e tecnicamente justificadas.” 

(Acórdão TCU nº 1.793/2011 – Plenário) 
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“A descrição do objeto deve ser feita de forma clara e suficiente para possibilitar a ampla concorrência, 

vedada a indicação de marca como forma de restringir indevidamente a participação de interessados.” 

(Acórdão TCU nº 2.802/2016 – Plenário) 

“A imposição de características que apenas uma marca/modelo atende, sem justificativa técnica plausível, 

caracteriza direcionamento indevido.” 

(Acórdão TCU nº 2.692/2015 – Plenário) 

 

“É irregular a exigência de apresentação de amostras em prazo exíguo, incompatível com a realidade de 

produção e fornecimento de bens sob demanda, restringindo a ampla participação.” 

(Acórdão nº 1.306/2012 – TCU – 2ª Câmara) 

No caso concreto, a reprodução de especificações comerciais da marca Stanford, sem justificativa técnica 

no processo licitatório, atenta contra os referidos precedentes e sujeita o processo à impugnação ou futura 

representação perante os órgãos de controle. 

 

V. DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

1. O acolhimento da presente impugnação, com a suspensão do certame até que sejam feitas as 
devidas correções no Termo de Referência; 

2. A reformulação das descrições técnicas dos itens licitados, com a exclusão de características 
específicas e não essenciais que direcionem para a marca Stanford; 

3. A ampliação do prazo para apresentação de amostras de 5 para 10 dias úteis, garantindo 
razoabilidade, isonomia e condições efetivas de participação a fabricantes nacionais; 

4. A garantia da ampla competitividade do certame, mediante descrições compatíveis com os 
princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade e julgamento objetivo. 

Por fim, ressalta-se que o não acolhimento desta impugnação poderá ensejar representação formal ao 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao Ministério Público, além de ação judicial visando à 

suspensão ou nulidade do certame, conforme previsão do art. 170 da Lei nº 14.133/2021. 

Adverte-se, desde já, que esta impugnação está sendo formalmente protocolada por meio do Portal BLL – 
Bolsa Nacional de Licitações, conforme exigência prevista no próprio edital. No entanto, considerando a 
relevância das irregularidades apontadas e visando assegurar a máxima transparência, publicidade e 
controle institucional sobre o certame, informamos que esta manifestação também está sendo 
encaminhada diretamente ao setor de licitações da Prefeitura Municipal de Piên, por meio do endereço 
eletrônico oficial licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

Adicionalmente, em atenção ao interesse público e ao dever de fiscalização sobre os atos da 
Administração Pública, esta impugnação está sendo enviada com cópia ao Tribunal de Contas do Estado 
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do Paraná, pelo e-mail faleconosco@tce.pr.gov.br, bem como ao Ministério Público do Estado do Paraná, 
por meio do endereço eletrônico ouvidoriamppr@mppr.mp.br. 

O objetivo dessa ampla comunicação é garantir que os órgãos de controle e fiscalização tomem ciência 
das possíveis irregularidades, notadamente quanto ao direcionamento indevido do objeto licitado à marca 
Stanford e ao prazo exíguo de apenas cinco dias úteis para apresentação de amostras, que compromete a 
isonomia e a ampla competitividade da licitação, favorecendo indevidamente apenas determinadas 
empresas e marcas. 

Tais medidas reforçam o compromisso da impugnante com a legalidade, a moralidade administrativa e a 
correta aplicação dos recursos públicos, nos termos do art. 1º, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

Araruama RJ, 17 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

I M L C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME  

Wallace de Lima Cardoso  

Sócio Administrador  

RG nº 205049893 - DETRAN-RJ  

CPF nº 116.791.547-02 
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